
PAUTA
PARA A 63ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 19 DE MAIO DE 2010
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 441, de 2010, de autoria do deputado Rogério Nogueira.
Torna obrigatória a colocação de tarja sinalizadora em vitrines e assemelhados
existentes no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 442, de 2010, de autoria do deputado Roberto Massafera.
Dá a denominação de "Antônio Bueno Munhoz" à rotatória localizada no km
196 da Rodovia SP 215, em Dourado.
 
3 - Moção nº 56, de 2010, de autoria do deputado Luciano Batista. Apela para
os Srs. Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, em favor da
aprovação do Projeto de Lei nº 6613, de 2009, de iniciativa do Supremo
Tribunal Federal e subscrito e aprovado por todos os Presidentes dos Tribunais
Superiores e pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que
reajusta e dá tratamento isonômico às carreiras e salários dos servidores do
Judiciário Federal em relação aos servidores dos demais Poderes da República.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 438, de 2010, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Institui o "Dia Estadual de Memória dos Mortos e Desaparecidos Políticos" no
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 439, de 2010, de autoria do deputado Baleia Rossi. Proíbe o
uso de aparelhos celulares nos estabelecimentos financeiros do Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 440, de 2010, de autoria do deputado Orlando Morando.
Declara de utilidade pública a "Associação Projeto Crescer do ABC", em Santo



André.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 433, de 2010, de autoria do deputado José Cândido. Torna
obrigatória a recomposição florestal nos municípios com área diretamente
afetada superior a 1/10 da área devastada para fins de realização de obras de
qualquer natureza, desde que seja necessária a elaboração de (EIA) e (RIMA),
para execução da obra.
 
2 - Projeto de lei nº 434, de 2010, de autoria do deputado José Bittencourt. Dá a
denominação de "Estação Ipiranga - Pastor Alfredo Reikdal" à Estação Ipiranga
da CPTM.
 
3 - Projeto de lei nº 435, de 2010, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá a
denominação de "Alcindo dos Santos Terra" à ponte sobre o Rio Taquaral,
localizada no km 76,140 da Rodovia Nequinho Fogaça - SP 139, em São
Miguel Arcanjo.
 
4 - Projeto de lei nº 436, de 2010, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá a
denominação de "Francisco Ferreira Lima (Chico Cearense)" à ponte sobre o
Rio Preto, localizada no km 56,200 da Rodovia Nequinho Fogaça - SP 139, em
São Miguel Arcanjo.
 
5 - Projeto de lei nº 437, de 2010, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá a
denominação de "Aristides Manoel" à ponte sobre o Ribeirão Água da Vaca,
localizada no km 60,250 da Rodovia Nequinho Fogaça - SP 139, em São
Miguel Arcanjo.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 28, de 2010, de autoria da deputada Ana
Perugini. Altera a redação da Lei Complementar nº 1.025, de 2007, que
transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e
dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 426, de 2010, de autoria do deputado Campos Machado. Dá
a denominação de "Otávio Vaz Filho" à passarela situada no km 305,4 da
Rodovia Padre Manoel da Nóbrega - SP 055, em Mongaguá.
 



3 - Projeto de lei nº 427, de 2010, de autoria do deputado Fernando Capez.
Obriga os fabricantes, distribuidores, comerciantes, coletores seletivos e
recicladores a recolher e reciclar celulares descartados.
 
4 - Projeto de lei nº 428, de 2010, de autoria da deputada Ana Perugini. Dá a
denominação de "Prefeito Miguel Martin Gualda" ao Hospital Geral de
Promissão, naquele Municipio.
 
5 - Projeto de lei nº 429, de 2010, de autoria do deputado José Bruno. Torna
obrigatória a colocação de aviso ou cartaz informativo, em forma de placa
metálica, no interior dos meios de transporte coletivos que trafegam no Estado,
contendo mensagens sobre a prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual
contra crianças e adolescentes.
 
6 - Projeto de lei nº 430, de 2010, de autoria da deputada Beth Sahão. Obriga as
agências bancárias e os correspondentes bancários a criarem mecanismos que
impossibilitem totalmente a visualização das operações nos caixas por parte dos
usuários que aguardam atendimento para realização de operações.
 
7 - Projeto de lei nº 431, de 2010, de autoria do deputado José Bruno. Torna
obrigatória a afixação de placas indicativas acerca do crime de pedofilia em
hotéis, motéis, restaurantes e lojas de conveniência em estradas e avenidas de
todo o Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 432, de 2010, de autoria do Sr. Governador.  Altera a Lei nº
5.258, de 1986, que autorizou a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao
Município de Poloni, imóvel ali situado.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 421, de 2010, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Dá a
denominação de "Músico Wander Taffo" à Escola Estadual Parque Claudia II,
na Capital.
 
2 - Projeto de lei nº 422, de 2010, de autoria do deputado Baleia Rossi. Declara
de utilidade pública o Núcleo Social "A Fábrica", em Ribeirão Preto.
 
3 - Projeto de lei nº 424, de 2010, de autoria do deputado Antonio Mentor. Dá a
denominação de "Maria do Carmo Augusti" à Escola Estadual do Bairro Mario
Covas, em Americana.
 



4 - Projeto de lei nº 425, de 2010, de autoria da deputada Ana Perugini. Declara
de utilidade pública a "Contato - Obras Sociais e Educacionais", em
Hortolândia.
 
5 - Moção nº 55, de 2010, de autoria do deputado Olímpio Gomes. Apela para o
Sr. Governador do Estado a fim de que envie mensagem solicitando a retirada
da Proposta de Emenda nº 1, de 2010, à Constituição do Estado, que objetiva
alterar a denominação "Polícia Militar do Estado de São Paulo" para "Força
Pública do Estado de São Paulo".
 
Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 2º do artigo 246 do Regimento Interno.

11ª Sessão

Projeto de lei nº 401, de 2010, de autoria do Sr. Governador.  Dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011.
 
Em pauta por mais 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno (Urgência).
 
Projeto de lei Complementar nº 29, de 2010, de autoria do Sr. Governador.
Concede  Adicional de Local de Exercício - ALE aos policiais militares
reformados e policiais civis aposentados em decorrência de invalidez
permanente.
 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão

Projeto de lei Complementar nº 13, de 2010, de autoria do Sr. Governador.
Altera as Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992, nº 696, de 18
de novembro de 1992, nº 1.062, de 13 de março de 2008, e nº 1.065, de 13 de
novembro de 2008, e dá providências correlatas. Parecer nº 1031, de 2010, de
relator especial pela Comissão de Redação.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o
parágrafo único do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).



3ª Sessão

1 - Moção nº 20, de 2010, de autoria do deputado Edson Ferrarini. Apela para o
Sr. Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes
providências no sentido de proibir o consumo do "Santo Daime" até que sejam
elaborados estudos no sentido de analisar e investigar os possíveis efeitos
provocados pelas substâncias que compõem a bebida.
 
2 - Moção nº 22, de 2010, de autoria da CPI do Erro Médico. Apela para o Sr.
Presidente da República a fim de que determine a reestruturação e a ampliação
do tratamento radioterápico no Brasil, possibilitando o tratamento em
radioterapia a todos os cidadãos brasileiros, visto que, atualmente, cerca de
140.000 (cento e quarenta mil) portadores de câncer não têm acesso a esse
tratamento.


